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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA

 

1 

 

 
REQUERIMENTO AO PROJETO DE LEI Nº 0508.2/2019 

 
“Proíbe a interrupção, o abandono ou 
alteração, sem justificação legal, de obras, 
ações, projetos e programas em andamento, 
voltados ao implemento de políticas 
públicas ou à execução de obras de 
comprovada necessidade da população.” 

 
Autor: Deputado Felipe Estavão 
Relatora: Deputada Paulinha 

 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria parlamentar, que objetiva 

proibir a interrupção, o abandono ou a alteração de obras, ações e projetos voltados 

ao implemento de políticas públicas ou à execução de obras de comprovada 

necessidade da população, em andamento, sem a devida justificativa. 

 

Em suma, infere-se da Justificativa apresentada pelo Autor (fls. 03 e 

04) que a proposição busca coibir a descontinuidade administrativa, bem como 

prestigiar, precipuamente, os princípios constitucionais da impessoalidade, eficiência 

e economicidade. 

 

A matéria possui tema de relevante discussão, entretanto, considero 

imperiosa a oitiva da Secretaria de Estado da Administração, da Secretaria de 

Estado da Infraestrutura e da Procuradoria-Geral do Estado, a fim de colher 

informações técnicas sobre a matéria, bem como, requisitar sugestões elucidativas a 

respectiva proposição. 

 

Pelo exposto, no âmbito desta Comissão de Constituição e Justiça, 

com fulcro nos arts. 144, I, 145, caput, 209, I, parte final e 210, II, do Rialesc, voto 

pela realização de DILIGÊNCIA EXTERNA ao Projeto de Lei nº 0508.2/2019 as 

entidades acima citadas. 

 

Sala das Comissões, 
 
 
Deputada Paulinha 
        Relatora 

P
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Bas.a- I
ESTADO DE SANTA CATARINA
cAsA ctvtl

Of ício ne 1 411/CC.DIAL-GEMAT

Senhor Presidente,

th

Florianópolis, 24 de agosto de 202i

72:

De ordem do chefe da casa civil e em atênção ao ofício ne Gps/DLto4zol2oz1,
encaminho o Ofício CGE ne 056512021, da Controladorúi-Gerar ãò Èstáoo iCOÈ1, oì"rãõrine 75512021/COJUR/SEA/SC, da Secretaria de Ëstado da Adminísirafao'1SeÀ;, n birio
ne SIE OFC 1853/2021, da Secretaria de Estado da lnfraestrutura e vooitioáoÁ tòlej, li o p.ìrãá,
na 41812021, da Procuradoria'Geral do E:tado (PGE), todos contendo maniÍestação a respeito doProjeto de Lei ne -Q!08-.?2019, quc 'Proíbe a iítbrrupção, o abandono ou atteração, semjustificativa legal, dáôbras, ações, projetos e programas êm anoamento, voltados ao implemento
de políticas públicas ou à execução de obras de cómprovada necessidade da população',.

Respeitosamente,

lvan S. ïhlago de êervrlho
Procurador do Estado
Diretor de Assuntos

Excelentíssimo Senhor
DËPUTADO MAURO DE NADAL
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de santa catarina
Nesta

*

D€l€gsçáo d€ ompotaoda

35"t ill-{,,h%ï 
t-t ttG LSEA-er E-cG€-enc

Centro Administratlvo do Governo do Estado do Santa Oatarina
xo!, sc 491 r no 4.600, km 1s - saco Grande - ceÉ eãogìõóo - norianoporis - scTeleÍone: (48) 3665-2054 | e-mait; gemat @ casacivit.sc. gov.bi

1
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ESTADO DE SANTA CATARINA
CONTROLADORIA.GERAL DO ESTADO
AUDITORIA.GERAL DO ESTADO

INFoRMAÇÃo cce No o21stzoz1 Florianópolis, 14 de junho

Referência: Manifestação sobre o Projeto de Lei n.
0508/2019 que proíbe a interrupção, o abandono ou
alteração, sem justificativa legal, de obras, ações,
projetos e programas em andamento (processo SCC
1049212021 e SCC 1035612021).

1. TNTRODUçÃO

Esta lnformação trata de resposta ao pedido de manifestação da Auditoria-Geral do
Estado Íormalizado pela Consultoria Jurídica da CGE sobre o teor do Projeto de Lei n.
0508/2019, que proíbe a interrupção, o abandono ou alteração, sem justificativa legal, de obras,
ações, projetos e programas em andamento, oriundo da Comissão de Constituição e Justiça
da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC), cujo texto encontra-se nos
autos do processo-referência no SCC rc35612021.

2. ANÁLFE

Trata-se de Projeto de Lei de origem parlamentar que objetiva proibir a interrupção, o
abandono ou a alteração de obras, ações e projetos voltados à implementação de políticas ou
à execução de obras em andamento sem a devida justificativa.

De acordo com a justificativa apresentada pelo autor, a proposição busca coibir a
descontinuidade administrativa e prestigiar os princípios constitucionais da impessoalidade,
eficiência e economicidade (processo SCC 1A35612A21, fls. 05), nos seguintes termos:

Art. 10 Ficam vedados, no âmbito da administração pública estadual e
municípal, no Estado de Santa Catarina, a interrupção, o abandono ou
alteração, sem justificativa legal, de obras, ações, projetos, programas
voltados ao implemento de políticas públicas, cuja execução já esteja em curso
no início da gestão.

$ 10 Compreendem-se entre as vedações, inclusive, a alteração de nomes,
logos de identificação, cores ou quaisquer outras características originais
identificadoras da obra, ação, projeto ou programa.

$ 20 Não incidem as vedações previstas no caput deste artigo:

| - quando houver parecer de auditor independente demonstrando desvio de
finalidade ou o descumprimento das metas e objetivos estabelecidos
originalmente;

ll - se sobrevier recomendação de comissão Temática da Assembleia
Legislativa, ou do Tribunal de Contas, apoiada em análise de seu Corpo
Técnico, determinando a paralisação ou a alteração da obra, ação, projeto ou
programa em andamento;

Rod. José Carlos Daux, 5500 - Saco Grande, Florianópolis - SC, 88032-005
SC 401 Square Corporate - CFL - Torre Campeche B, 30 andar, sala 323

Fone: (48) 3664-5720 - E-mail: cqesc@coe.sc.qov.br
h
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ESTADO DE SANTI\ CATARINA
CONTROLADORIA.GERAL DO ESTADO
AUDITORIA.GERAL DO ESTADO

lll quando a finalidade da interrupção ou alteração restringir-se,
comprovadamente, ao aperfeiçoamento da obra, ação, projeto ou programa,
dando-lhe maior alcance e funcionalidade ou reduzindo-lhe o prazo de
conclusão.

O texto proposto trata do problema da descontinuidade administrativa e de seus
impactos quanto à eficiência e economicidade das açôes públicas, bastante visíveis em obras
e projetos públicos. Quando imotivada, a paralisação de projetos não só resulta em perda de
tempo, energia e recursos públicos, como também traz repercussão negativa nos servidores e
agentes públicos envolvidos.

Nota-se que o Projeto de Lei tem como foco principal proibir interrupções ou alterações
em obras, ações, projetos ou programas públicos que não sejam justificadas, permitindo
alteração visando o aperfeiçoamento ou a redução do prazo de conclusão de determinada
ação pública.

Assim, ainda que a descontinuidade seja normalmente entendida como um fenômeno
indesejado, ela representa, em si, também a possibilidade de alternância de poderes e
preferências que está no cerne do jogo democrático1.

Nesse contexto, "uma iniciativa pública diminuirá os riscos de descontinuidade
administrativa quando se combinarem ações intencionais de promoção da continuidade,
boa gestão, atenção a questões políticas, com atuação preferencialmente organizada em
coalizÕes (...). Para avançar no modelo proposto acima; de iníeio se impõe o derafroAsehborar
melhor as hipóteses e construir indicadores que traduzam as proposições em variáveis
obseryáveis"2.

Para cumprimento de sua missão institucional, a Controladoria-Geral do Estado deve
avaliar as ações, obras, projetos e programas públicos por meio do corpo técnico de auditores
que compõem a Auditoria-Geral do Estado, podendo recomendar a paralisação ou a alteração
de obra, ação, proieto ou programa em andamento.

De acordo com o art. 25, parágrafo único, da Lei Complementar n. 74112019, compete
à CGË, além de outras atribuiçôes previstas em leiespecífica:

| - tomar as providências necessárias à defesa do patrimônio público, ao
controle interno, à auditoria pública, à correição, à prevenção e ao combate à
corrupção, às atividades de ouvidoria e ao incremento da transparência da
gestão no âmbito da Administração Pública Estadual;

Portanto, recomenda-se que, assim como o Tribunal de Contas ou as Comissões
Temáticas da ALESC, a Controladoria-Geral do Ëstado seja incluída nas exceções previstas
no art. 10, inciso ll S 2" do PL n. 0508/2019.

3. coNcLusÃo

Em face do exposto, recomenda-se que, assim como o Tribunal de Contas ou as
Comissões Temáticas da ALESC, a Controladoria-Geral do Estado seja incluída nas exceções
previstas no art. 1o, inciso ll S 20 do PL n.0508i2019, não incidindo a vedação de interrupção
ou alteração de obra, projeto, programa ou ação pública recomendada pela Auditoria-Geral do
Estado.

1 SPINK, Peter. Continuidade e descontinuidade em organizações públicas: um paradox democrático. Cadernos Fundap, São
Paulo, Ano 7, n. 13, p. 57-65, abr 1987.
2 NOGUEIRA, Fernando do Amaral. Continuidade e Descontinuidade Administrativa em Governos Locais. Dissertação FGV, 2006.

Rod. José Carlos Daux, 5500 - Saco Grande, Florianópolis - SC, 88032-005
SC 401 Square Corporate - CFL - Torre Campeche B, 30 andar, sala 323

Fone: (48) 3664-572A - E-mail: coesc@coe.sc.qov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
CONTROLADORIA.GERAL DO ESTADO
AUDITORIA.GER.AL DO ESTADO

{

4. ENCAMINHAMENTO

Sugere-se o encaminhamento desta lnformação à Consultoria Jurídica da CGE para a
instrução do parecer sobre o Projeto de Lei n.508/2019 e devolução do processo SCC
14492t2021.

lsadora Castelli
Auditora lnterna do Poder Executivo
Matrícula 316.055-6

De acordo

Rodrigo Stigger Dutra
Auditor-Geral do Estado
Auditor lnterno do Poder Executivo
Matrícula no 389.733-8

Rod. José Carlos Daux, 5500 - Saco Grande, Florianópolis - SC, 88032-005
SC 401 Square Coçorate - CFL - Torre Campeche B, 30 andar, sala 323

Fone: (48) 3664-5720 - E-mail: cqesc(Ocoe.sc.qov.br
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sgpê Assinaturas do documento

Código para verificação: 03NUCD97

Este documento Íoi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

sq€ RODRIGO STIGGER DUTRA (CPF; 644.XXX.120-XX) em 14106/2021 às 19:30:b0
Emitido por: "SGP-e", emitido em 1310712018 - 15:02:28 e válido até 1310712118 ^ 1So2:ZB.
(Assinatura do sistema)

d ISADORA CASTELLI (CPF: 023.XXX.749-XX) em 141a6/2021 às 19:36:03
Emitido por: "SGP-e", emitido em 1310712018 - '14:05:11 e válido até ft/A7/2118 - 14:05:1 1.

(Assinatura do sistema)

Para veriÍicar a autenticidade desta cóp ia, acesse o link https;//portal.sgoe.sea.sc.gov .brlportal-exte rno/conferencía-
documento/U0NDXzEwMDY4XzAwM DEwN DkvXzEw NTAwXzIwMiFÍMDNOVUNEOTc= ou o site
https:/lpodal.sgpe.sqlrsc.gov.brlportal-externo e informe o processo SCC 0001049212021e o cód igo oenucosz
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conÍerência.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCU RADORIA.GERAL DO ESTADO
coNsuLToRrA JURíDrcA - NUAJ

PARECER N9 Z2l.NUAJ/CGE

Florianópolis, data da assinatura digital.

Processo: SCC 1 049212021

lnteressado: Casa Civil e Controladoria-Geral do Estado

Ementa: Diligência ao Projeto de Lei no 05Q8.212019. "Proíbe a

interrupção, o abandono ou alteração, sem justiÍicativa legal, de

obras, ações, projetos e programas em andamento, voltados ao

implemento de políticas públicas ou à execução de obras de

comprovada necessidade da população". Solicitação de inclusão

da CGE nas exceções do $2q, inciso ll do art. 1a do PL.

I - RELATóHO

Trata-se de Ofício ne 781/CC-DIAL-GEMAT, o qual solicita à

Controladoria-Geral do Estado o exame e a emissão de parecer a respeito do Projeto

de Lei ne A508.212019, que "proíbe a interrupção, o abandono ou alteração, sem

justificativa legal, de obras, ações, projetos e programas em andamento, voltados ao

implemento de políticas públicas ou à execução de obras de comprovada necessidade

da população", oriundo da Comissão de Constituição e Justiça da Assembleia

Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC).

Nos Autos n" SCC ns 10356/2021, mencionados no reÍerido Ofício,

consta o pedido de diligência, ofício GPS/DU042012021.

Segundo a justificativa do PL ns 05O8.A2A19 seu objetivo é "prestigiar,

precipuamente, os princípios canstitucionais da impessoalidade, eíiciência e

economicidade. Busca também coibír a descontinuidade administrativa, que tem

alcançado todos os níveis da admínistração pública, direta e indireta, e tem se revelado

como uma das grandes responsáveis pelo comprometimento da eficácia e eficíência da

ação administrativa p(tblica" (fls. 05 dos autos SCC 1035612021).

Página 1 de 4 www. pge.sc.gov.br
Av. Osmar Cunh a,22O, Êd. J.J. Cupenino, CentÍo - CEP 8801 51 00, Florianópolis-Sc - Fone: (48) 3664-7600
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADO RIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURíDICA . NUAJ

O processo vem a esta Consultoria Jurídica para manifestação nos

termos do art. 19, do Decreto Estadual ne 2.382, de 28 de agosto de 2014.

É o relato do essencial.

il - FUNDAMENTAçÃO

lnicialmente, destaca-se que a presente manifestação toma por base,

exclusivamente, os elementos documentais que constam dos autos do processo

administrativo em epígraÍe, incumbindo a este órgão prestar consultoria sob o prisma

estritamente jurídico, scm adentrar nos aspectos de conveniência e oportunidade nem

analisar aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa.

A diligência tem a finalidade de subsidiar parecer no âmbito da Comissão

de Constituição e Justiça, buscando o posicionamento do Poder Executivo acerca da

matéria proposta.

Em razão da peftinência temática, consultou-se a Auditoria-Geral, que se

manifestou por meio da lnformação CGE ne 0215/202, sendo Íavorável à proibição de

lnterrupções ou âlterações em obras, ações, projetos ou programas públicos de forma

injustiÍicada, sem prejuízo de fazê-lo para Íins de aperfeiçoamento ou da redução do

prazo de conclusão de determinada obra pública.

No entanto, a Auditoria-Geral destaca que a Controladoria-Geral do

Estado tem como missão institucional "avaliar as ações, obras, projetos e programas

públicos por meio do corpo téenico de auditores que compõem a Auditoria-Geral do

Estado, podendo recomendar a paralisação ou a alteração de obra, ação, projeto ou

programa em andamenta", medidas realizadas para concretizar suas competências,

dentre elas a do inciso I do parágrafo único do art. 25 da Lei Complementar ne 741, de

2019:

| - tomar as providências necessárias à deÍesa do patrimônio
público, ao controle interno, à auditoria pública, à correição, à
prevenção e ao combate à corrupção, às atividades de ouvidoria
e ao incremento da transparência da gestão no âmbito da
Administração Pública Estadual ;

A Auditoria-Geral finaliza com a recomendação de alteração no projeto

em questão para que "assim como o Tribunal de Contas ou as Comissões Temáticas

Página 2 de 4 www. pge.sc.gov.br
Av. OsmarCunha,22O,Ed. J.J. Cupertino, Cenlro - CEP 88015100, Florianópolis-So - Fone: (48) 3664-7600
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCU RADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULÏORIA JURíDICA - NUAJ

da ALESC, a Controladoria-Geral do Estado seja incluída nas exceções previstas

no art. 1o, inciso ll $ 2o do PL n. 0508/2019".

O pleito da unidade merece prosperar.

A par da já citada atribuição legal, a Controladoria-Geral do Estado é o

órgão central do controle interno em âmbito estaduall, o que lhe confere uma série de

deveres/poderes objetivando a reguÍar gestão pública e, por consequência, deve lhe

atribuir instrumentos que permitam atingir seus Íins institucionais, conforme registra a

conhecida teoria dos poderes implícitosz.

Ao se exigir que a Controladoria-Geral do Estado realize o controle

interno, é necessário que se a ela defira os mecanismos que viabilizem a sua atuação.

Nesse contexto, pefiinente a inclusão do órgão como legitimado para determinar a

paralisação ou alteração de obra, ação, projeto ou programa em andamento, quando

amparado em maniÍestação técnica que o Íundamente e no exercício de suas

atribuições institucionais.

Desse modo, conclui-se a necessidade de adequação do projeto no

inciso ll do $2e do art. 1e do PL nq 0508.22019, para inclusão da Controladoria-Geraldo

Estado nas exceções de recomendação de paralisação ou alteração da obra, ação,

projeto ou programa em andamento.

ilt - coNcLusÃo
Ante o exposto, opina-se3 pela devolução doa autos à DIAUCC para

conhecimento da presente manifestação e da consideração da Auditoria-Geral (fls. 5'
7), de modo que recomende à Casa Legislativa a adequação no inciso ll do $2e do art.

1e do PL ne 0508.2/2019 para inclusão da Controladoria-Geraldo Estado nas exceções

1 An. 58 da Constituição Estadual, complementado pelo art. 25, parágraío único, inc. l,Vlll e lX, daLCP 741,
de 2019.
2 ConÍorme enuncia julgado da RCL 30930/GO, de Relatoria do Ministro Luiz Fux, a leoria dos poderes
implícitos preconiza que "além daqueles poderes expressamente conÍeridos pela Constituição aos órgãos
estatais, haveria outros, implícitos (implied powers), sem os quais a execução daqueles poderes claramenle
enumerados pela Carta Política seria inviável (SULLIVAN, Kathleen M.; GUNTHER, Gerald. Constitutional
Law. New York: Foundation Press, 16e Edição, 2007).".
3 Consoante doulrina de José dos Santos Carvalho Filho, "í...) o parecer não vincula a autoridade que tem
competêncìa decisória, ou seja, aquela a quem cabe praticar o ato adminístrativo finat. Trata-se de atos
diversos - o parecer e o ato que o aprova ou rejeita. Como tais atos têm conteúdos antagônicos, o agente
que opina nunca poderá ser o que decide." (CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de dlreito
administrativo. 3'l. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Atlas, ZO1T, p. 118)
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURíDICA . NUAJ

de recomendação de paralisação ou alteração da obra, ação, projeto ou programa em

andamento.

É o parecer.

MARCELO LUIS KOCH
Procurador do Estado

Página 4 de 4 www. pge.sc.gov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
CONTROLADORIA.GERAL DO ESTADO
GABINETE DO CONTROLADOR GERAL

Processo no: SCC 1049212021
lnteressado: Casa Civil e Controladoria-Geral Do Estado

DESPACHO

Acolho os termos e fundamentos do Parecer no 2/21-NUAJ/CGEE a respeito

do Projeto de Lei no 0508.2/2019, que "Proíbe a interrupção, o abandono ou alteração,

sem iustificativa legal, de obras, ações, projetos e programas em andamento, voltados ao

implemento de políticas publicas ou à execução de obras de comprovada necessidade da

população", oriundo da Comissõo do Gonstituição e Justiça da Assembleia Legislativa

do Estado de Santa Catarina (ALESC).

Encaminhe-se o processo à Diretoria de Assuntos Legislativos da Casa Civil

para conhecimento e adoção das devidas providências.

Florianopolis, 16 de junho de 2021.

Cristiano Socas da Sllva
Controlador-Geral do Estado
Auditor lnterno do Poder Executivo
Matrícula no 389.731-1

Rod. José Carlos Daux, 5500 - Saco Grande, Florianópolis - SC, 88032-00b
SC 401 Square Corporate - CFL - ïorre Gampeche B, 30 andar, sala 323

Fone: (48) 3664-5720 - E-mail: cqesc@coe.sc.qov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
CONTROLADORIA.GERAL DO ESTADO
GABINETE DO CONTROLADOR.GERAL DO ESTADO

Ofício CGE no 056512021 Florianopolis, 17 de junho de 2O21.

Senhor Diretor,

Em resposta ao Ofício no 7811CC-DIAL-GEMAT, de 07 de junho de 2021, por meio
do qual solicita à Controladoria-Geral do Estado o exame e a emissão de parecer a respeito do
Projeto de Lei no 0508.2/2019, que "Proíbe a interrupção, o abandono ou alteração, sem justificativa
legal, de obras, ações, projetos e programas em andamento, voltados ao implemento de políticas
públicas ou à execução de obras de comprovada necessidade da população", oriundo da Comissão
de Constituição e Justiça da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC), cujo
texto encontra-se nos autos do processo-referência no SCC 1035612021, apresenta-se, nos termos
do $1o, do art. 1, do Decreto Estadual no 2.382, de 28 de agosto de 2A14, manifestação a respeito
da diligência, por meio da Ínformação CGE 21512021 e Parecer Jurídico no 0212A21 - NUAJICGE
constante nas fls. 05-11.

Atenciosamente,

Cristiano Socas da Silva
Controlador-Geral do Estado
Auditor lntemo do Poder Executivo
Matrícula no 389.731-1

Senhor,
Daniel Gardoso
Diretor de Assuntos Legislativos
Casa Civil

Rod. José Carlos Daux, 5500 - Saco Grande, Florianópolis - SC, 88032-005
SC 40'l Square Corporate - CFL - Torre Campeche B, 30 andar, sala 323

Fone: (48) 3664-5720 - E-mail: cqesc@cge.sc.oov.br
gcÊ:

MCP-OO4
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ESTADO DE SANTA CATAzuNA
SECREI'ARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
DIRETORIA DE GESTÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

TNFORMAÇÃO N'075/2021 Florianópolis (SC), 09 de junho de 2021 .

Referência: Processo no 1049012021/SCC que
formaliza consulta sobre o pedido de diligência ao
Projeto de Lei n'0508.212021.

Senhora Consultora Jurídica,

A Diretoria de Assuntos Legislativos, súordinada à Casa Civil, por meio do Oficio n'
779/CC-D:LAL-GEDAD, formaliza consulta sobre pedido de diligência a respeito do Projeto de

Lei no A508.212021, que "Proíbe a intemrpção, o abandono ou alteração, sem justificativa legal,

de obras, ações, projetos e programas em andamento, voltados ao implemento de políticas

públicas ou à execução de obras de comprovada necessidade da população", oriundo da

Comissão de Constituição e Justiça da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina

(ALESC).

Da análise dos autos que dão origem ao projeto de iei, isto é, o processo SCC

1035612021, effi relação à justificativa, verifica-se que a proposta "busca coibir

descontinuidade administrativa, bem como prestigiar, precipuamente, os princípios

constitucionais da impessoalidade, eficiêncja e economicidade".

Primeiramente, ressaltâmos que esta Diretoria de Gestão de Licitações e Contratos não

tem o condão de determinar a intemrpção, abandono ou alteração em obras, ações, projetos e

programas em andamento. Aliás, em matéria de licitações e contratos, trabalhamos com o

planejamentol, e diante da necessidade de revisão de prioridades ou quaisquer medidas

relacionadas à gestão da coisa pública, submetemos à Autoridade competente.

I f)estaca-se o Plano Anual de Compras (http://www.sea.sc.gov.brlwp-conÍeníuploadsl2020/03/Plano-Anual-de-Compras-2020.pdÍ),
o qual, norleado pelo princípio da eficiência, visa ao aumento da qualidade nas aquisições e contratações, ótimização dos
recursos disponíveis, bem como processos cada vez mais transparentes.
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ffi,
ESTADO DE SANTA CATARTNA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
DIRETORIA DE GESTÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

F'$

Ademais, é bem sabido que o Plano Plurianual - PPA, dentre suas atribuições,

planejamento governamental, destacando-se sua contribuição para expressar as prioridades de

Governo, bem como impedir a descontinuidade de políticas e obras públicas de importância

estratégica. Logo, qualquer questão relacionada à intemrpção, abandono ou alteração de obras,

ações, projetos e programas deve ser ponderada e tratada à luz deste documento.

Nesse sentido, a indicação de descontinuidade administrativa deve ser avaliada no caso

concreto com base nas norïnas legais sobre o tema; sobretudo, a depender, pode configurar

atentado à lei orçamentária e crime de responsabilidade, sendo tambem esta a fïnalidade dos

instrumentos de controle e fìscalização.

Oportunamente, verifica-se a preocupação do legislador em relação às obras públicas,

cujo objeto está aquém do campo de competência desta Diretoria de Gestão de Licitações e

Contratos. Para tanto, recornenda-se a análise e manifestação da Secretaria de Estado da

Infraestrutura e Mobilidade (SlE).

Em conclusão, informamos que não identifrcamos inconstitucionalidade ou ilegalidade

no projeto de lei em análise; no entanto, destacamos que a matériajá é uma vedação expressa

na Administração pública, tanto com base nos princípios como nas norÍnas legais, sendo cefto

que também é objeto de controle externo.

À consideração de Vossa Senhoria

(ass in ado digitalmente)
Karen Sabrina Bayestorff Duarte
Diretora de Gestão de Licitações e Contratos
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ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Administração
Consultoria Jurídica
Centro Administrativo Rodovia SC-401 no 4.600 - Fone: (48) 3665-1400 - coiuÍííi)sea.sc.eov.br'

PARECER NO 755/2021 /COJ U R/SEA/SC
Processo no SCC 0010490/2021
/nferessado(a): Casa Civil- CC

MENTA: Diligência ao Projeto de Lei no 0508.2/2019, que
"Proíbe a interrupção, o abandono ou alteração, sem
justificativa legal, de obras, ações, projetos e programas
em andamento, voltados ao implemento de políticas
públicas ou à execução de obras de comprovada
necessidade da população".

l- Relatório

Trata-se de dilígência ao Projeto de Lei no 0508.212019, que ?roíbe a interrupção,

o abandono ou alteração, sem justificativa legal, de obras, ações, projetos e programas em

andamento, voltados ao implemento de políticas públicas ou à execução de obras de comprovada

necessidade da população", com origem na Comissão de Constituição e Justiça da Assembleia

Legislativa (ALESC) e agora encaminhado para esta Secretaria de Estado da Administração

(SEA) pela Diretoria de Assuntos Legislativos da Casa Civil (DIAL) para emissão de parecer

quanto a constitucionalidade, legalidade e existência ou não de interesse público.

E o essencial relato.

ll -Fundamentação

lnicialmente, destaca-se que esta manifestação toma por base, exclusivamente, os

elementos documentais que constam dos autos do processo administrativo em epígrafe. lsso

porque incumbe a este órgão prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, em especial

no que concerne ao controle de legalidade dos atos praticados no âmbito da Administração, não

lhe competindo adentrar nos aspectos de conveniência e oportunídade, nem analisar aspectos de

natureza eminentemente técn ico-administrativa.

Dito isso, passa-se à análise do caso

Nos termos do art. 60, inciso lV, do Decreto no 2.38212014, compete aos órgãos

setoriais do Sistema de Atos do Processo Legislativo observar a legalidade dos atos de referido

processo.
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ËSTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Administração
Consultoria Juridica
centro Administrativo Rodovia sc-401 n" 4.600 - Fone: (4g) 3665-1400 -- coiur@.sea.sc.gov.br

A Lei Complementar Estadual no 741, de 12 dejunho de 201g, em seu art. 29,

inciso lV, posicionou a Secretaria de Estado da Administração como órgão central dos Sistemas

Administrativos de Gestão de materiais e serviços no âmbíto da Administração Direta,

Autárquica e Fundacional, razão pela qual vieram os autos para manifestação.

A necessidade de manifestação desta Consultoria JurÍdica (COJUR), por seu turno,

decorre da expressa previsão na Lei Complementar no 589, de 2013, regulamentada pelo Decreto

Estadual no 1.414, de 2013, bem como do Decreto no 2.382, de 2014 e tem por escopo a

veriÍÌcação da existência de contrariedade ao interesse público, bem como exame quanto à

constitucionalidade e à legalidade da matéria em discussão no Projeto de Lei no 0508.2/2019, de

origem Parlamentar, consoante preceitua o art. 19, S1o, incisos le ll, do Decreto no 2.382, de

2A14, verbis:

Art. 19. As diligências oriundas da ALESC em relação a projetos de lei deverão, no
âmbito do Poder Executivo, ser encaminhadas às Secretarias de Estado ou aos
órgãos especificados nos pareceres emitidos pelas comissões parlamentares e, a
critério da DIAL, a outras Secretarias ou órgãos considerados necessários, para
resposta no prazo máximo de 10 (dez) dias.

S 4 O À raenneío ào ãiliaÂnaiaa ula' 'arÁ.reeyvetq e9 vrttvsrtgtqÈ u9Y9tq.

| - atender aos quesitos forntulacJos uu às solicitaçÕes de manlfestação contidas
na diligência e ser elaborada em linguagem clara e objetíva, fornecendo aos
parlamentares entendimento preciso, a fim de esclarecer eventuais dúvidas
suscitadas;

ll - tramitar instruída com parecer analítico, fundamentado e conclusivo, elaborado
pela consultoria jurídica ou pela unidade de assessoramento jurídico, e
referendado pelo titular da Secretaria de Estado ou pelo dirigente da fundação,
aularquia, empresa pública ou sociedade de economia mista proponênte, nos
pedidos que envolverem matéria jurídica, aplicando-se, no que couber, o disposto
no aft. 8o deste Decreto; e

Colhe-se da justificativa do projeto de lei, disponível para consulta no endereço

eletrônico da Assembleia Legislativa (ALESC), em síntese, que a proposição busca proibir a

interrupção, o abandono ou alteração, sem justificativa legal, de obras, ações, projetos e

programas em andamento, voltados ao implemento de políticas públicas ou à execução de obras

de comprovada necessidade da população.

Em razão da pertinência temática, a Diretoria de Gestão de Licitações e

Contratos (DGLC), desta Secretaria de Estado da Administração, analisando o que compete à

parte técnica, teceu as seguintes considerações:

Da análise dos autos que dão origem ao projeto de lei, isto é, o
processo scc 1035612a21, em relação à justificativa, verifica-se que
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a proposta "busca coibir descontinuidade administrativa, bem
prestigiar, precipuamente, os princípios constitucionais da impessoalidade,
eficiência e economicidade".

Primeiramente, ressaltamos que esta Diretoria de Gestão de Licitações e
Contratos não têm o condão de determinar a interrupção, abandono ou
alteração em obras, ações, projetos e programas em andamento. Aliás, em
matéria de licitações e contratos, trabalhamos com o planejamentol, e
diante da necessidade de revisão de prioridades ou quaisquer medidas
relacionadas à gestão da coisa pública, submetemos à Autoridade competente.

Ademais, é bem sabido que o Plano Plurianual - PPA, dentre suas
atribuições, trata do planejamento governamental, destacando-se sua
contribuição para expressar as prioridades de Governo, bem como impedir a
descontinuidade de políticas e obras públicas de importância estratégica.
Logo, qualquer questão relacionada à interrupção, abandono ou alteração de
obras, ações, projetos e programas deve ser ponderada e tratada à luz deste
documento.

Nesse sentido, a indicação de descontinuidade administrativa deve ser
avaliada no caso concreto com base nas normas legais sobre o tema;
sobretudo, a depender, pode configurar atentado à lei orçamentária e crime
de responsabilidade, sendo também esta a fìnalidade dos instrumentos de
controle e fi scalização.

Oportunamente, verifica-se a preocupação do legislador em relação às
obras públicas, cujo objeto está aquém do campo de competência desta
Diretoria de Gestão de Licitações e Contratos. Para tanto, recomenda-se a
análise e manifestação da Secretaria de Estado da lnfraestrutura e Mobilidade
(srE).

Em conclusão, informamos que não identificamos inconstitucionalidade
ou ilegalidade no projeto de lei em análise; no entanto, destacamos que a matéria
já é uma vedação êxpressa na Administraçâo pública, tanto com base nos
princípios como nas normas legais, sendo certo que também é objeto de controle
externo.

Logo, o referido Projeto de Lei busca coibir a descontinuidade administrativa e,

assim, prestigiar os princípios constitucionais da impessoalidade, eficiência e economicidade, o

que é louvável, porém desnecessário, visto que, de acordo com a LINDB (Decreto 4.657142), com

a redação atual, as decisões administrativas devem ser motivadas, como regra geral:

Art. 20. Nas esferas administrativa, controladora e judicial, não se decidirá com
base em valores jurídicos abstratos sem que sejam consideradas as
consequências práticas da decisão. (lncluído oela Lei no 13.655. de 2018ì
Parágrafo único. A motivação demonstrarâ a necessidade e a adequação da
medida imposta ou da invalidação de ato, contrato, ajuste, processo ou norma
administrativa, inclusive em Íace das possíveis altemativas. (lncluído oela Lei no
13.655. de 2018)

Ou seja, não se vê utilidade na sobreposição de normas, sêndo que o excesso de

produção legislativa, com a mesma temática, não atende o interesse público uma vez que

demanda investimento inócuo de dinheiro público com o custo do sistema legislativo.
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A superposição de normas com o mesmo objetivo tampouco é meio garantidor do

cumprimênto das normas já postas, cuja funções, como dito pela área técnicas, são afetas ao

controle e à fiscalização.

Dito isso, conclui-se, salvo melhor juízo, que Projeto de Lei no 0508.2/201g, de

origem parlamentar, contraria o interesse público.

lll- Conclusão:

Por todo o exposto, opína-se pelo não prosseguimento do Projeto de Lei no

0508.212019, nos termos da fundamentação.
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Processo no SCC 0UA490/2021
/nferessado(a): Casa Civil- CC

DESPACHO

ACOLHO os termos e fundamentos do Parecer n" 75512021, da lavra da Consultoria

Jurídica desta Secretaria de Estado da Administração e determino a remessa dos autos à
Diretoria de Assuntos Legislativos (DIAL), da Casa Civil, nos moldes estatuídos no art, 22, S 1o, ll,

do Decreto Estadual n' 2.382, de 2014.
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Florianópolis, 21 de junho de 2ô21

Jorge Eduardo Tasca
Secretário de Estado da Administração
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

CONSULTORIA JURíDICA NUAJ

PARECER no 0086/2021 - NUAJISIE
Florianopolis, data da assinatura digital.

Processo: SCC 10491 12021

Ementa: Solicitação de manifestação acerca do Projeto de Lei
n.o 0508.212019, que "Proíbe a interrupção, o abandono ou
alteração, sem justificativa legal, de obras, açÕes, projetos e
programas em andamento, voltados ao implemento de políticas
públicas ou à execução de obras de comprovada necessidade
da população". lnviabilidade da proposição.

1. RELAïORIO

Ïrata-se de pedido de diligência formulado pela Assembléia Legislativa do

Estado de Santa Catarina, competindo a essa consultoria jurídica, consoante o Ofício n.o

780/CC-DIAL-GEMAT, o exame e a emissão de parecer a respeito do Projeto de Lei n.o

0508.212019, que "Proíbe a interrupção, o abandono ou alteração, sem justificativa legal,

de obras, ações, projetos e programas em andamento, voltados ao implemento de
políticas públicas ou à execução de obras de comprovada necessidade da população".

Consultados os setores técnicos da pasta, vieram os autos para

elaboração de parecer.

É o relatório.

2. ANÁLISE

O Decreto n.o 2.382, de 28 de agosto de2014, que dispõe sobre o Sistema

de Atos do Processo Legislativo, sobre as diligências estabelece o seguinte:

Art. 19. As diligências oriundas da ALESC em relação a projetos de lei
deverão, no âmbito do Poder Executivo, ser encaminhadas às
Secretarias de Estado ou aos órgãos especificados nos pareceres
emitidos pelas comissÕes parlamentares e, a critério da dial, a outras
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA GERAT DO ESTADO

CONSULTORIA JURÍDICA NUAJ

Secretarias ou órgãos considerados necessários, para resposta no
prazo máximo de 10 (dez) dias.
S 1o A resposta às diligências deverá:
| - atender aos quesitos formulados ou às solicitações de manifestação
contidas na diligência e ser elaborada em linguagem clara e objetiva,
fornecendo aos parlamentares entendimento preciso, a fim de
esclarecer eventuais dúvidas suscitadas;
ll - tramitar instruída com parecer analítico, fundamentado e conclusivo,
elaborado pela consultoria jurídica ou pela unidade de assessoramento
jurídico, e referendado pelo titular da Secretaria de Estado ou pelo
dirigente da fundação, autarquia, empresa pública ou sociedade de
economia mista proponente, nos pedidos que envolverem matéria
jurÍdica, aplicando-se, no que coubeç o disposto no art. 8o deste
Decreto;e
lll ser apresentada em meio físico mediante a juntada dos
documentos que a integram ao ofício encaminhado pela GEMAT,
observado, no que couber, o disposto no $ 5o do art. 70 deste Decreto.
$ 20 As respostas às diligências apresentadas inadequadamente, de
forma a impossibilitar o seu processamento pela GEMAT, serão
imediatamente devolvidas à origem, para cumprimento dos requisitos de
que trata este artigo.

$ 3o Os órgâos setoriais, setoriais regionais e seccionais serão
responsáveis pelo conteúdo e pela autenticidade dos documentos por
eles expedidos para que a SCC, por intermédio da GEMAT, possa
fornecer à ALESC material pertinente e satisfatório a atender às
diligências.

Passa-se à análise da proposição, em conformidade com o estabelecido

no art. 19, S 1o, ll, do Decreto n.o 2.38312014.

Pretende-se, por meio do projeto sob apreciação, tentar coibir a
descontinuidade de obras, ações, projetos ou programas administrativos, voltados ao

implemento de políticas públicas ou à execução de obras de comprovada necessidade da

população, no intuito de evitar o comprometimento da eficácia e eficiência desses

projetos, garantindo assim, o aperfeiçoamento da gestão pública.

Diante do teor da proposta, a Consultoria Jurídica da SIE entendeu

pertinente o encaminhamento dos autos à Superintendência de Planejamento e Gestão

(SPG), e da Superintendência de lnfraestrutura que, por sua vez, solicitou manifestação

da Gerência de Gerência de Fiscalização de Obras Rodoviária (GEROD).

Em resposta, a SPG e a GEROD apontaram óbices no Projeto de Leiem

análise, em virtude de fatores diversos.

Da maniÍestação da SPG colhe-se:

Página 1 de 4 www pge.sc.gov.br
Av. Osmar Cunha, 220, Ed" J.J. Cupertino, Centro - CEP 8801 51 00, Florianópolis-SC - Fone: (48) 3664-2600

P
ág

in
a 

36
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

50
8.

2/
20

19
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



ESÏADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA GERAT DO ESTADO

CONSUTTORIA JURíDICA NUAJ

Superintendência, embora reconhecendo o inegável mérito do projeto
de Lei para a garantia da continuidade de obras, ações, projetos e
programas em andamento, entende que o PL em tela, com a atual
redação, não considera as seguintes premissas:
- A definição do que será aceito como justificativa legal;
- A possibilidade de escâssez de recursos públicos para obras que são
realizadas por meio de repasse de convênios federais, cuja liberação de
recursos foge à competência e controle do executivo estadual;
- as situaçÕes de exceção e calamidade públicas (e.g. a atual pandemia
de covid-19) que necessariamente demandam um redirecionamento
responsável do Estado dos recursos públicos disponíveis a fim de
atender as contingências emergenciais;
-,4 existência de-fl utuações- na-arreeadação do-Tesouro-Estadual;qur
libera os recursos para a realização de obras;
- A necessidade técnica - com base em critérios de viabilidade e
responsabilidade - de alteraçÕes em obras que possam demandar
alteraçÕes em projetos de engenharia em andamento (e.g. uma
ocorrência de evento climático extremo), que necessitarão de revisão e
alterações a luz de novos conhecimentos.

A GEROD, de seu turno, manifestou-se nos termos seguintes:

Complementando as informações da SIE/SPG - Superintendência de
Planejamento e Gestáo, podemos citar na fase de execuçâo de obras,
os seguintes fatores que impactam na interrupção, o abandono ou
alteração, sem justificativa legal, de obras:
a - Falta de capacidade financeira da empresa contratada;
b - Falta de recursos e/ou Judicializaçâo de ações de desapropriações
de imóveis, atingidos na execução das obras;
c - Alternância de Governos e de Secretários de lnfraestrutura;
mudanças de prioridades;
d - AlteraçÕes necessárias de projetos na fase de obras;e-
Condicionantes Ambientais na execuçâo das obras. (sic)

A Diretoria de operação da slE (Dlop), manifestou-se, também,

sugerindo a inclusão, dentre as justificativas legais para paralisações, da ocupação

clandestina das Faixas de Domínio e áreas adjacentes às rodovias e da execução de

obras em desacordo com o projeto aprovado pela SlE.

Como se percebe da manifestação do orgão técnico, o projeto em análise,

na redação atual, esbarra em uma série de fatores não previstos em seu texto, de forma
que, caso aprovado, dificultaria ainda mais a gestão pública, de forma que entende-se

inviável o seu prosseguimento nos atuais termos.

Página 1 de 4 www. pge.sc.gov.br
Av Osmar Cunha, 220, Ed. J.J. Cupertino, Cent.o - CEP 88015100, Florìanópolis-SC - Fone: (48) 3664-7600

&
|..-z
€(\

c

=

(\

o

C
<t

.T(,

I
- e-.
c

E

.5
o

c
X
J
f

at

c
U,

:
L

c
ar

c
.È
u
c
.l(t
0.:c

'i

.O

E
(t
À
^l

=2

.C
a

c
ç
,i

c
n
o

.c
À

P
ág

in
a 

37
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

50
8.

2/
20

19
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

CONSUTTORIA JURíDICA NUAJ

Registre-se, ainda, que a presente manifestação toma por base,

exclusivamente, os elementos documentais que constam dos autos do processo

administrativo em epígrafe, incumbindo a este órgão prestar consultoria sob o prisma

estritamente jurídico, não lhe competindo, portanto, adentrar nos aspectos de

conveniência e oportunidade, nem analisar aspectos de natureza eminentemente

técnico-ad ministrativa.

Por fim, destaca-se que os presentes autos foram recebidos pelo Núcleo

de Atendimento Jurídico aos Órgãos Setoriais e Seccionais do Sistema Administrativo de

Serviços Jurídicos (NUAJ) em24 de junho de2AT.

3. CONCLUSÃO

Ante o exposto, opina-se1 pela inviabilidade de prosseguimento do Projeto

de Lei n.o 0508.212019, que "Proíbe a interrupçáo, o abandono ou alteração, sem

justificativa legal, de obras, ações, projetos e programas em andamento, voltados ao

implemento de políticas públicas ou à execução de obras de comprovada necessidade da

população", tendo em vista os apontamentos supramencionados.

Encaminhem-se os autos ao Secretário de Estado da lnfraestrutura e

Mobilidade para referendar o presente parecer em cumprimento ao disposto no art. 19, $

1o, ll, do Decreto no 2.3872A14, para posterior encaminhamento à Secretaria de Estado

da Casa Civil.

É o parecer.

FúVIA BALDINI KEMPER
Procuradora do Estado

1 Consoante doutrina de José dos Santos Carvalho Filho, "Refleündo um juízo de valor, uma opinião pessoal

do parecerista, o parecer não vincula a autoridade que tem competência decisória, ou seja, aquela a quem
cabe praticar o ato administrativo final. Trata-se de atos diversos - o parecer e o ato que o aprova ou rejeita.
Como tais atos têm conteúdos antagônicos, o agente que opina nunca poderá ser o que decide" (CARVALHO

FILHO, José dos Santos. Manual de direito administrativo. 31. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Atlas, 2017,
p. 118).
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ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA E MOBILIDADE

Do sEcRErÁnro

Ofício no. SIE OFC'185312021 Florianópolis,24 de junho de 2A21 .

Processo SCC 10491 12021

Senhor Gerente,

Com os cordiais cumprimentos, dirijo-me a Vossa Senhoria, para encaminhar o

processo SCC 1049112021, referente à análise do Projeto de Lei no 0508.2/2019 que "Proíbe

a interrupção, o abandono ou alteração, sem justificativa legal, de obras, ações, projetos e

programas em andamento, voltados ao implemento de políticas públicas ou à execução de

obras de comprovada necessidade da população", oriundo da Assembléia Legislativa do

Estado de Santa Catarina (ALESC).

Comunicamos que segue anexo, PARECER NUAJ SIE no 8612021, elaborado pelo

Núcleo de Atendimento JurÍdico aos Órgãos Setoriais e Seccionais do Sistema Administrativo

de Serviços Jurídicos (NUAJ), o qual corroboro e ratifico por meio deste.

Sem mais para o presente momento, aproveitamos o ensejo para reiterar votos de

estima e distinta consideração.

Atenciosamente,

THIAGO AUGUSTO VIEIRA
Secretário de Estado da lnfraestrutura e Mobilidade

Págin
a1

llustríssimo Senhor
RAFAEL REBELO DA SILVA
Gerente de Mensagens e Atos Legislativos
Secretaria de Estado da Casa Civil (SCC)
Rodovia SC-401, km 5, n'. 4600 - Saco Grande
CEP 88.032-000 - Florianópolís - SC

Rua Tenente Silveira, 162 - 30 andar - Centro - Florianópolis/SC - CEP 88010-300
PABX (48) 3664-2036

P
ág

in
a 

40
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

50
8.

2/
20

19
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



>
sgpe Assinaturas do documento

Código para verificação: DR8F25B6

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas

rfEêF
THIAGO Aucusro vlElRA (cPF: 036.XXX.249-xx) em 2st06/2a21 às 09:02:2s
Emitido por: "sGP-e", emitido em 11/o2l2ozo - t4:11:s8 e vátido até 11fi212120 - 14:11:s8.
(Assinatura do sistema)

Para veriÍicar a autenticidade desta cópia , acesse o link https://oortal . sea. sc. qov. brlportal-externo/conÍerencia-
ou-o+ite--

tteinformeoproceSsoscc000104g1t2o21eocódigoDR8F25B6
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURíDrcA

PARECER N9 41812021 -PGE Joaçaba, data da assinatura digital

ReÍerência: SCC 1A48912021

Assunto: Ofício ne778|ÇC-DIAL-GEMAT. Consulta sobre o pedido de diligência ao Projeto de Lei
ne 0508.?2019, que "Proíbe a interrupção, o abandono ou alteração, sem justiÍicativa legal, de
obras, ações, projetos e programas em andamento, voltados ao implemento de políticas públicas
ou à execução de obras de comprovada necessidade da população".

Origem: Casa Civil (CC)

lnteressado: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc)

Ementa: Diligência. ALESC. Projeto de Lei ne 508.?2019, que "Proíbe a interrupção,
o abandono ou alteração, sem justificativa legal, de obras, ações, projetos ê programas
em andamento, voltados ao implemento de políticas públicas ou à execução de obras
de comprovada necessidade da população". Execução indireta através de contrato
administrativo. Normas gerais sobre a possibilidade de paralisação e alteração da
execução contratual. Competência legislativa da União. lnconstitucionalidade Íormal
orgânica. Reserva de Administração e violação à separação dos poderes. Ofensa à
autonomia municipal. lnconstitucionalidade material.

Senhora Procuradora-Chefe da Consultoria Jurídica,

RELATORIO

Por intermédio do Ofício ne 778|CC-DIAL-GEMAT, de 07 de junho de 2021, a Diretoria de
Assuntos Legislativos da Casa Civil solicitou desta Procuradoria o exame e a emissão de parecer
quanto à constitucionalidade e à legalidade do Projeto de Lei ne 508.2/2019, que "Proíbe a interrupção,
o abandono ou alteração, sem iustificativa legal, de obras, ações, projetos e programas em andamento,
voltados ao implemento de políticas públicas ou à execução de obras de comprovada necessidade da
população".

A proposição se encontra assim redigida:

Art. 1s Ficam vedados, no âmbito da administração pública estadual e municipal, no
Estado de Sanla Catarina, a interrupção, o abandono ou alteração, sem justificativa
legal, de obras, ações, projetos, programas voltados ao implemento de políticas
públicas, cuja execução já esteja em curso no inÍcio da gestão.

$ 1e Compreendem-se entre as vedações, inclusive, a alteração de nomes, logos de
identificação, cores ou quaisquer outras características originais identiÍicadoras da
obra, ação, projeto ou programa.

$ 2e Não incidem as vedações previstas no caput desde artigo:

| - quando houver parecer de auditor independente demonstrando desvio de finalidade
ou descumprimento das metas e objetivos estabelecidos originalmente;

ll - se sobrevier recomendação de Comissão Temática da Assembleia Legislativa, ou
do Tribunal de Contas, apoiada em análise de seu Corpo Técnico, determinando a
paralisação ou a alteração da obra, ação, projeto ou programa em andamento;

NN. 2021.02.007037 Página 1 de 7 www.oqe.sc.oov.br
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lll - quando a finalidade da interrupção ou alteração restringir-se, comprovadamente,
ao aperÍeiçoamento da obra, ação, projeto ou programa, dándo-lhe maior alcance e
funcionalidade ou reduzindo-lhe o prazo de conclusão. 

F,

Art' 2e O descumprimento dos dispositivos desta Lei importará violação aos princípios ã
da Administração Pública, sujeitando a autoridade ou o agente públióo responsável às Isanções legais previstas para a espécie. ï
Art. 3e Esta Leientrará em vigor na data de sua publicação. t

lnfere-se $ jqgt{igqtiva apresentada pelo parlamentar proponente, disponível para consulta i
no sítio eletrônico da ALESC, que a proposição busca coibir a descontinuidadè administrativa, bem 5como prestigiar, precipuamente, os princípios constitucionais da impessoalidade, eficiência e Seconomicidade. g

É o relatório. Ë
a'í'
(r.

ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURíDICA

FUNDAMENTAçÃO

-- - -Passa-.se à,análiseda-constitucionalidade-e da-legalidade dof+ojeto de tei-ne-S OB.Z/Zf1 9 ;a -
teor do art. 19, ll, do Decreto no 2.ggà, de 28 de agosto de 2014, que determina a
confecçãô de parecer analiïico pela consultoria jurídica da Procuradoria Geral do Estado

O PL em análise busca coibir a descontinuidade admin istrativa, e assim prestigiar os princípios
constitucionais da impessoalidade, eÍiciência e econom icidade, estabelecendo vedação voltada a
administração estadual e munici pal no sentido de "proibir interrupção, o abandono ou alteração, sem
justificativa legal, de obras, ações, projetos e programas em andamento, voltados ao implemento de
políticas públicas ou à execução de obras de comprovada necessidade da população"

caput.

À I - - - -. ?i.io pai'ágraÍo seguncio cio art. ie , o PL prevê exceçoes tegais à vedação contida na regra do 
È
c

De início, a execução de obras, ações, projetos, programas pode ocorrer diretamente, pela
própria Administração Pública, ou de Íorma indireta, por inierúédio de terceiro, vinculado ao Estado
através de contrato administrativo.

O contrato administrativo pode ser conceituado como o ajuste firmado entre a Administração
Pública e um particular, regulado basicamente pelo direito públicó, e tendo por objeto uma atividade
que, de alguma Íorma, traduza interesse público.

Assim, diante da possibilidade de execução indireta de obras, ações, projetos, programas
voltados ao impleme,nto de políticas públicas, torna-se pertinente analisar o pt à"tuz das norús que
regulam a contratação pela Administração pública.

Reza o art.22, XXVll, da Constituição Federal, com a redação da EC nq 1g/1g98, que compete
privativamente à União Federal legislar sobre

normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, para as
administrações públicas diretas, autárquicas e Íundacionais da União, Estados, Distrito
Federal e Municípios, obedecendo o disposto no art. 97, xxl, e para as empresas
públicas e sociedades de economia mista, nos termos do aÉ. 173, S 0j o , lll.

Acerca da competência suplementar dos Estados e do Distrito Federal na temática de
licitações e contratos, retira,se da ADI ne 4568/pR:

AçAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO CONSTITUCIONAL.
ARÏIGO 34, VII DA LEI ESÏADUAL PARANAENSE N. 15608/2007. LICITAçÃO E
CONTRATAçÃO. NORMAS GERAIS. HIPÓTESE INOVADORA DE DISPENSA DE
LICITAçAO, INVASÃO DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA DA UNÁO.
INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. PROCEDÊNCIA DA AÇÃO DIRETA DE
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA

INooNSTITUCTONALTDADE. MODULAÇÃO DOS EFE|TOS. 1. Esra
assentou o entendimento de que assiste aos Estados competência suplementar
para legislar sobre licitação e contratação, desde que respeitadas as normas
gerais estabelecidas pela União. (...) Nessa linha de entendimento, vale rememorar
o que consignou o saudoso Ministro Teori Zavascki, no voto que proferiu no julgamento
da ADI 3.735, de sua relatoria (DJe de 1s.8.2017), ocasião em que se analisou,
igualmente, hipótese de invasão, por Estado-membro, da competência da União para
legislar sobre regras gerais de licitação: "No arranjo de competências legislativas
instituído pelo texto da CFl88, a responsabilidade pelo eslabelecimento de normas
gerais sobre licitações e contratos foi privativamente outorgada ao descortino da
União (art. 22, XXVII). Esta privatividade, contudo, não elidiu a competência dos
demais entes Íederativos para legislar sobre o tema. Na medida em que se limitou ao
plano das "normas gerais", a própria regra, de competência do art. 22,XXVll, da CF
pressupôs a integração da disciplina jurídica da matéria pela edição de outras normas,
"não gerais", a sêrem editadas pelos demais entes Íederativos, no desempenho das
competências próprias que lhes cabem, seja com Íundamento nos arts. 24 e 25, $1e,
da CF - no caso dos Estados-membros - ou no art. 30, ll, da CF - no locante aos
Municípios. lsso quer dizer que, embora tenha sido capitulada como uma competência
legislativa de exercício privativo da União, a disciplina geral de licitações e contratos
não segue estritamente o mesmo regime jurídico que caracteriza as demais
incumbências previstas no art. 22 da Constituição Federal, cuja transÍerência para os
Estados somente é admitida mediante autorização formal de lei complementar, e
mesmo assim, apenas, para o tratamento de questões específicas (arl.22, $ único, da
CF). Por essa razão, há na doutrina quem subscreva o posicionamento de que a
edição de normas gerais sobre licitações e contratos estaria melhor acomodada
no repertório do arl. 24 da Constituição, título que abriga as hipóteses de
competência concorrente na Federação brasileira". lndene de dúvidas, pois, que
assiste competência aos Estados para legislar suplementarmente acerca de
temas especiais, em observância aos interesses locais, em matéria de licitação e
contratação. Todavia, essa atribuição de competência não lhes permite
disciplinar a matéria de forma diversa das normas gerais estabelecidas pela
União. (STF - ADI 4568 PR - Relator: Min. Edson Fachin, Data de Julgamento:
25/1012019, Tibunal Pleno, Data de Publicação: DJe-245 1 1-1 1-2019)

Desse modo, podem os Esiados e o Distrito Federal legislarem de forma complementar para
atender peculiaridades locais, mas sem perdêr de vista a lei Íederal editada pela União. Consoante
jurisprudência do STF, na distribuição de competência legislativa, deve-se prestigiar o Íederalismo
cooperativo e as iniciativas regionais e locais (Supremo Tribunal Federal. Plenário. ADI 4.060/SC.
Relator: Ministro Luiz Fux. 2512/2015, unânime, DJe de 410512015), a fim de que pormenorizem normas
gerais e supram lacunas existentes na lei nacional.

A União, no uso dessa competência, editou a Lei ne 8.666/93 e elencou no ad. 78 motivos
para a rescisão dos contratos administrativos. Dentre as hipóteses, consta a suspensão da execução
contratual, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, como
transcrito abaixo:

Art. 78 - Constituem motivos para rescisão do conlrato:

t...1

XIV - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo
superior a 12O (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave
perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que
totalizem o mesmo prazo, independentemenle do pagamento obrigatório de
indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de
optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja
normalizada a situação;

NN. 2021.02.007037 Página 3 de 7 www.ooe.sc.gov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURíDICA

E, ainda, quanto à possibilidade de alteração contratual:

Art. 65, Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas
justificativas, nos seguintes casos:

I - unilateralmente pela Administração:

a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor
adequação técnica aos seus objetivos;

b) quando necessária a modiÍicação do valor contratual em decorrência de acréscimo
ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei;

ll - por acordo das partes;

a) quando convenientê a substituição da garantia de execuçâo;

b) quando necessária a modiÍicação do regime de execução da obra ou seruiço, bem
como do modo de Íornecimento, em Íace de veriÍicação técnica da inaplicabilidade dos
termos contratuais originários ;

c) quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de
- eircunstâncias srperyenientes*mantidoo-valor inicialatualizado,,vedada-a anteiipação-

do pagamento, com relação ao cronograma Íinanceiro fixado, sem a correspondente
contraprestação de Íunrecirnento de bens ou execução de obra ou serviço;

d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos
do contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração da obra,
serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômito-Íinanceiro
inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem Íatos imprevisíveis, ou previsíveis porém
de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado,
ou, ainda, em caso de Íorça maior, caso Íorluito ou Íato do príncipe, conÍigurando álea
annnÂmine avtranr'{inâria a awlrananlralr ralv^tt gwvt I tl qtgqt.

Os contratos privados em geral traduzem um Çonjunto de direitos e obrigações em relação
aos quais as partes se situam no mesmo plano jurídico. Não há supremacia de uúa sobre a outra, e
esse nivelamento está presente durante todo o curso do ajuste.

O mesmo não se passa com os contratos administrativos, que objetivam alcançar um fim útil
para a coletividade, e, além disso, deles participa a própria Administração. No conflito entre os
interesses do particular contratado e do Estado contratante deve prevalecêr os pertencentes a este
último.

Como decorrência, reconhece-se uma certa desigualdade entre as partes contratantes, Íato
que confere à Administração posição de supremacia em relação ao contratado. O mesmo se pode
dizer dos tradicionais princípios romanos da imutabilidade unilateral dos contratos (lex inter paries e
pacta sunt servanda), que sofrem notória mitigação quando se trata de contratos administrativos.

Nesse contexto é que se insere a possibilidade de paralisação, ou suspensão, da execução
contratual, bem como a possibilidade de alteração das cláusulas contratuais.

O art. 8e da Lei ns 8.666/93 estabelece que a execução das obras e dos serviços deve
programar-se, sempre, em sua totalidade, previstos seus custos atual e Íinal e considerados os prazos
de sua execução. Por seu turno, preceitua o parágrafo único:

ParágraÍo único. E proibido o retardamento imotivado da execução de obra ou
serviço, ou de suas parcelas, se existente previsão orçamentária para sua execução
total, salvo insuÍiciência financeira ou comprovado motivo de ordem técnica, justiÍicados
em despacho circunstanciado da autoridade a que se refere o art.26 desta Lei.

Logo, está.previsto na legislação nacional que pode ocorrer a paralisação da execução de
obra ou serviço pela ausência de recursos financeiros ou por comprovação motivada pela ordem
técnica, fundamentada em despacho circunstanciado da autoridade compótente, conforme dispõe o
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA

Fl$

art. 26, que inclusive prevê o procedimento a ser adotado:

Art. 26. As dispensas previstas nos $$ 2o e 4o do art. 17 e no inciso lll e seguintes do
art. 24, as situações de inexigibilidade referidas no art. 25, necessariamente
justiÍicadas, e o retardamento previsto no Íinal do parágrafo único do art. 8o desta Lei
deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) dias, à autoridade superior, para
ratificação e publicaçâo na imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como condição
para a eÍicácia dos atos. (Redação dada pela Lei na 1 1.107, de 2005)

Em suma, das normas gerais editadas pela União sobre contratos públicos, extrai-se a
característica da mutabilidade, informada pelo princípio da supremacia do interesse público sobre o
particular, que autoriza a alteração das cláusulas contratuais, bem como a suspensão da execução,
por motivo de insuÍiciência financeira ou comprovado motivo de ordem técnica, justiÍicados em
despacho circunstanciado da autoridade competente.

A proposição legislativa, ao vedar a alteração e a paralisação de "obras, ações, projetos,
programas voltados ao implemento de políticas públicas", contraria as normas gerais editadas pela
União. Veja-se que, mesmo considerando as ressalvas contidas no parágrafo 2q do afi. 1e, o PL acaba
por restringir a margem de discricionariedade conferida ao administrador pela Lei ne 8.666/93.

Surge Íormalmente inconstitucional a subversão da lógica sistêmica das normas nacionais
pelo legislador estadual, notadamente por engessar a atuação do administrador público no exercício
de atribuição típica do Poder Executivo. Assim, para além da mera crise de ilegalidade em face da Lei
na 8.666/93, o PL se reveste de inconstitucionalidade formal por otensa à competência da União para
estabelecer normas gerais sobre contratos adminístrativos (art. 22,XXVll, da CFi88).

O Supremo Tribunal Federal reconhece vício de inconstitucionalidade formal em diplomas
estaduais que se afastam das normas gerais estabelecidas pela União:

A norma estadual ou municipal é inválida não pelo fato de contrariar materialmente a
lei nacional, mas por, ao assim proceder, aluar Íora de sua competência constitucional
de suplementar (complementar) as linhas gerais definidas pela União. (Min. Dias
Toffoli, na ADI 3937/SP).

A edição, por determinado Estado-membro, de lei que contrarie, Írontalmente, critérios
mínimos legitimamente veiculados, em sede de normas gerais, pela União Federal
ofende, de modo direto, o texto da Carta Política (Min. Celso de Mello, na ADI
2.9031P8).

Ademais, o ato legislativo em apreciação vulnera a Reserva de Administração. Com efeito,
assim estabelece o art. 71 da Constituição Estadual:

Art. 71. São atribuições privativas do Governador do Estado:

I - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da
adm inistração estadual;

A matéria disciplinada pelo Projeto de Lei encontra-se no âmbito da atividade administrativa
do Estado, cuja direção superior cabe ao Governador, com auxílio dos Secretários de Estado.

Acerca da reserva de administração e da atuação legislativa em ofensa à separação dos
poderes, reporto-me às considerações expostas no Parecer ne 38112021-PGE, da lavra do Procurador
do Estado Dr. Carlos Renê Magalhães Mascarenhas:

Segundo Rafael Carvalho Rezende , há duas espécies de reserva de administração:
uma geral e outra específica. A primeira, associada à ideia de separação de poderes,
pauta-se na vedação às invasões de um Poder no núcleo essencial das Íunções típicas
de outro. Decorre da reserva geral a proíbição voltada ao Legislativo e ao Judiciário
para que esses Poderes, a prêtexto de atuar no âmbito de suas Íunções típicas, não
adentrem no campo da função administrativa, notadamente no mérito administrativo.
Por sua vez, a reserva específica de administração conÍigura-se quando o
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ordenamento jurídico - sobretudo, a Constituição - destacar determinada matéria da
seara do Parlamento, atribuindo a competência para normatizá-las exclusivamente ao
Poder Executivo. 

È
Por meio dessa reserva, é defeso ao Poder Legislativo (ou quem exerça atipicamente ã
1 .função legislativa) invadir o campo da execução de lei, próprio da Administração IPública' Em outras palavras, não é possível, a pretexto de se exercer a tunçao tlegislativa, a invasão do espaço da função administrativa, seja pela utilização €desnecessária e abusiva de leis de efeito concreto ou leis de 

'caráter especíiico 'Ë

(afastando-se do caráter geral e abstrato dos atos legislativos), seja pela o!

regulamentação legal exacerbadamente minuciosa nos campos em que se requer Ã
maior margem de atuação da Administração - por atos abstratos ou mesmo concretos. E
Arazáo a ser observada e que não se poderia adentrar em um "domínio de execução", €
de modo a "executar legalmente a lei',. 

ËLogo, extrai-se da reserva geral de administração um impedimento ao legislador de :editar uma lei com descrição normativa excessivamente detalhada a ponto de tinviabilizar o exercício da função administrativa, seja engessando indevidamente a i
atuação da administração pública em concreto (não dandoãbertura para a atuação do ipoder discricíonfuíq,_gualldg lecom-e_ndáve|, seja pnr -perder_a lei, sem motivo Ëjustificável, seu caráter material de ato geral e abstrato, ou ainda por restringir o campo 9
do poder regulamentar, quando esse for recornerrclável. 

Ë

A vedação, pelg Poder Leg.islativo, da .atuação tipicamente administrativa é medida fexcepcional, que deve ter fundamento direto nas hipóteses previstas no telrto constitucional, sob pena 
Ede subversão da modelagem de Íreios e contrapesos desenhada pelo texto constitucional. t

O projeto de lei em análise restringe sobremaneira a discricionariedade do poder Executivo Èpor vedar a suspensão e a alteração "de obras, ações, projetos, programas voltados ao implemento idg OOIítiCaS nfiblicas ettia eyanrrr.ãniá acioia ârÍr ^rrrc,ì n^ iníain r{o aaorãart inaya^^^^-r^ Á^ ^^^a^^:- rv! r vur ev I rv rr rrvrv vq Ygèrcrv r ll tvr çDDcll tuv I tcl ttüDttÍ lL,lcl >da Íunção administrativa, em ofensa à separação dos poderes (art. 2g da cflaã). E

rj
ConÍiram-se as maniÍestações da jurisprudência pátria em prol da reserya de administração, tnotadamente quando ocorre violação pela atividade legislativa: 

Ë
Não se trata, frise-se, de preconizar um modelo estanque de separação de poderes, {até mesmo porque a deÍinição ideal de Montesquieu, segundo a quãt cada um dos Ë
Poderes se voltaria, apenas, à prática de Íunção especíÍicã, jamais se concretizou no *
mundo dos Íatos (Ackerman, Bruce. Adeus, Montesquieu. Revista de Direito Ë
Administrativo, 265, 13-?3). O que não é dado ao Poder Legislativo, por outro lado, ié imiscuir'se no núcleo essencial das atividades do Poder Executivoi tsubmetendo-o ao seu arbítrio para além das hipóteses taxativamente previstas 

ãna Constituição. i
(ADl 4272, Retato(a): Min. LUtz FUX, Jutgamento: 3o/08120,19, publicação: I16/oe/201e) 

.Ë

O princípio constitucional da reserya de administração impede a ingerência Ë
normativa do Poder Legislativo em matérias sujeitas-à exclusiva comfetência :
administrativa do Poder Executivo. E que, em tais matérias, O Legislativo não se ÀqualiÍica como instância de revisão dos atos administrativos emanados do poder ;Executivo. Precedentes 

E
Não cabe, ao Poder Legislativo, sob pena de desrespeito ao postulado da separação E
de poderes, desconstituir, por lei, atos de caráter administrativo que tenham sjdo 'ã

editados pelo Poder Executivo no estrito desempenho de suas privativas atribuições finstitucionais. 
Ë

Essa prática legislativa, quando eÍetivada, subverte a Íunção primária da lei, Ëtransgride o princípio da divisão Íuncional do poder, representa comportamento 'heterodoxo da instituição parlamentar e importa em atuação "ultra vires', do 
E
C
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Poder Legislativo, que não pode, em sua atuação político-jurídica, exorbitar dos
limites que deÍinem o exercício de suas prerrogativas institucionais.

(ADl776-9 MC, Relaior: Ministro Celso de Mello, Julgamento:23110/92)

A proposta Íere ainda o princípio federativo, por ofender a autonomia dos municípios
catarinenses e a capacidade desses para autoadministração, na medida em que o legislador pretende
vincular às suas disposições não só a administração estadual, mas também os entes municipais (caput
do aft. 1e).

Assim, verifica-se excesso por parte do legislador, em patente violação à autonomia do
Município (art. 18, caput, da CFl88). Viola-se ainda princípio constitucional sensível, o que caracteriza
Íundamento jurídico para a intervenção federal no Estado membro (art. 34, caput e Vll, alínea 'c').

Não obstante a nobre finalidade do legislador em evitar a descontinuidade administratíva, o
PL em análise padece das inconstitucionalidades acima apontadas.

CONCLUSAO

lsto posto, opina-se pela existência dos seguintes óbices constitucionais à tramitação do
Projeto de Lei ne 508.2/2019, que "Proíbe a interrupção, o abandono ou alteração, sem justificativa
legal, de obras, ações, projetos e programas em andamento, voltados ao implemento de políticas
públicas ou à execução de obras de comprovada necessidade da população":

a) inconstitucionalidade formal por violação à competência da União para legislar sobre
normas gerais de contratos administrativos (art.22, XXV|l, da CF188);

b) inconstitucionalidade material por oÍensa à reserva da administração e à separação dos
poderes (arl.2a da CF/88) e por violação à autonomia municipal (art. 18, caput, e art, 34, caput e Vll,
alínea'c', ambos da CFl88).

É o parecer.

TÁRcIo AURÉLIo MoNTEIRo DE MELo

Procurador do Estado
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURíDICA

DESPACHO

Referência: SCC 1A48912021

Assunto: OÍício ne 778/CC-DIAL-GEMAT. Consulta sobrê o pedido de diligência ao Projeto de Lei
ne 0508.212019, que "Proíbe a interrupção, o abandono ou alteração, sem justiÍicativa legal, de
obras, ações, projetos e programas em andamento, voltados ao implemento de políticas públicas
ou à execução de obras de comprovada necessidade da população".

Origem: Casa Civil (CC)

lnteressado: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc)

De acordo com o parecer retro exarado pelo Procurador do Estado, Dr. Tárcio Aurélio
Monteiro de Melo, cuja ementa Íoi assim Íormulada:

Ementa: Diligência. ALESC. Projeto de Lei ne 508.il2019, que "Proíbe a
interrupção, o abandono ou alteração, sem justificativa legal, de obras, ações,
projetos e programas em andamento, voltados ao implemento de políticas públicas
ou à execução de obras de comprovada necessidade da população". Execução
indireta através de contrato administrativo, Normas gerais sobre a possibilidade
de paralisação e alteração da execução contratual. Competência legislativa da
União. lnconstitucionalidade formal orgânica. Resewa de Administração e
violação à separação dos poderes. Ofensa à autonomia municipal.
I n co nstitucionali d ade m ate ri al.

À consideração superior.

Florianópolis, data da assinatura digital

ALINE CLEUSA DE SOUZA
Procuradora-Chefe da Consultoria Jurídica
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
GABINEïE DO PROCURADOR.GERAL

DESPACHO

Referência : SCC 1 0489 I 2021
Assunto: Diligência. ALESC. Projeto de Lei no 508.212019, que "Proíbe a interrupção, o abandono
ou alteração, sem justificativa legal, de obras, ações, projetos e programas em andamento, voltados
ao implemento de políticas públicas ou à execução de obras de comprovada necessidade da
população". Execução indireta através de contrato administrativo. Normas gerais sobre a
possibilidade de paralisação e alteração da execução contratual. Competência legislativa da União.
lnconstitucionalidade formal orgânica. Reserva de Administração e violação à separaçâo dos
poderes. Ofensa à autonomia municipal. lnconstitucionalidade material.
Origem: Casa Civil (CC)
lnteressada: Assembleia Legislativa de Santa Catarina (ALESC)

De acordo com o Parecer no 4'18121-PGE da lavra do Procurador do Estado, Dr. Tárcio
Aurélio Monteiro de Melo, referendado pela Dra. Aline Cleusa de Souza, Procuradora-Chefe da
Consultoria Jurídica.

SÉRGIO LAGUNA PEREIRA

Procu rador-Geral Adj u nto para Assu ntos J u ríd icos

í. Aprovo o Parecer no 418121-PGE referendado pelo Dr. Sérgio Laguna Pereira,
Procu rador-Gera I Adj u nto pa ra Assu ntos J u ríd i cos.

2. Encaminhem-se os autos à Diretoria de Assuntos Legislativos (DIAL).

Florianópolis, data da assinatura digital

ALISSON DE BOM DE SOUZA

Procurador-Geral do Estado

Página1de1 www.oqe.sc.oov.br
Av. Prefeito Osmar Cunha,22O,Ed. J.J. Cupertino, Centro - 88015-100 - Florianópolis-Sc- Fone: (48) 3664-7600

P
ág

in
a 

52
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

50
8.

2/
20

19
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



sgpe Assinaturas do documento

Código para verificação: SEUF3SHT

Este documento foiassinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

-i'

",F'ç
ALlssoN DE BoM DE souzA (cPF:040.XXX.369-xx) em 16/0812021 às 16:41:32
Emitido por: "sGP-e", emitido em g0/og/2018 - i2:33:30 e vátido até 30/03/21 18 - 12:33:30.
(AssinatuÍa do sistema)

# sERGlo LAGUNA PEREIRA (cPF:004.XXX.480-xx) em 16i08/2021 às 20:21:48
Emitido por: "sGP-e", emitido em 13/07/zo1a - 1s:07:26 e vátido até 13/0712118 - 1b:07:26.
(Assinatura do sistema)

Para veriÍicar a autenticidade desta cópia , acesse o link https;/1portal. . sea.sc. gov.brlportal-externo/conf e rencia-
docu mento/U 0N DXzEwM DY4XzAw M DEwNDqSXzEwNDk3Xz lwMi FfM0VVRjMISDc= ou o site
https://portal.sgpe.sea.sc,gov.brlportal-externo e inÍorme o processo scc 00010 48gt2o21 e o código 3EUF35H7
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página paía realizar a conferência.

P
ág

in
a 

53
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

50
8.

2/
20

19
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.


